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Tratam os autos de Representação, com pedido de medida cautelar, 

nos termos do art. 113, §1º1, da Lei nº 8.666/93, formulada pela empresa BF 

INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA. em face do CONSÓRCIO 

INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO MÉDIO PARANAPANEMA, dando conta de 

possíveis irregularidades no procedimento licitatório do Pregão Eletrônico nº 008/22, 

cujo objeto é a “contratação de empresa especializada na administração, 

gerenciamento e emissão de Vale Alimentação (através de cartão 

magnético/eletrônico com tecnologia de chip eletrônico de segurança) a serem 

fornecidos aos trabalhadores do Cismepar, não vinculado ao PAT, visando à 

aquisição de gêneros alimentícios em estabelecimentos credenciados”, conforme 

especificações contidas no anexo I do edital. 

Aduz a representante que o Edital possui cláusula que veda a 

apresentação de proposta com taxa de administração negativa, com fundamento na 

MP nº 1102/2022 e no Decreto nº 10.854/21, que seriam inaplicáveis a órgãos 

públicos, por tratarem de empresas beneficiárias do PAT e, assim, a previsão 

editalícia afastaria licitantes que poderiam apresentar proposta mais vantajosa, sem 

fundamento legal. Defendeu ainda a inconstitucionalidade da MP nº 1102/2022, por 

violação ao princípio da livre concorrência, e a irregularidade de cláusula que prevê 

veda a concessão de revisão ou reajuste da taxa de administração e da 

irregularidade da previsão editalícia que exige que a rede possua no mínimo 200 

                                                 
1
 Art. 113.  [...] § 1º Qualquer licitante, contratado ou pessoa física ou jurídica poderá representar ao 

Tribunal de Contas ou aos órgãos integrantes do sistema de controle interno contra irregularidades na 

aplicação desta Lei, para os fins do disposto neste artigo.  



DOCUMENTO E ASSINATURA(S) DIGITAIS
AUTENTICIDADE E ORIGINAL DISPONÍVEIS NO ENDEREÇO WWW.TCE.PR.GOV.BR, MEDIANTE IDENTIFICADOR Y7SD.ZNL2.PV8V.2J17.5

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 
GABINETE CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA 

 
 

estabelecimentos credenciados, dentre eles 02 redes atacadistas, 03 hipermercados 

e 100 supermercados, o que seria desproporcional ao número de 260 beneficiários 

previsto. 

À vista disso requereu, em sede de cautelar, a suspensão do 

procedimento licitatório e, ao final, que seja julgada procedente a representação e 

determinada a retificação do Edital do Pregão Eletrônico nº 008/2022, para exclusão 

dos itens apontados como irregulares e, caso necessário, a determinação de 

cancelamento de atos posteriores. 

A representação está instruída com o edital do Pregão Eletrônico nº 

124/2021 e seus anexos, os documentos de identificação da representante e das 

pessoas com poderes para representá-la. 

É o breve relatório. 

Primeiramente, em sede de juízo de cognição sumária, tenho que a 

narrativa feita pela Representante goza de verossimilhança, pois afigura-se coerente 

e coesa em sua argumentação, acompanhada de documentação mínima 

comprobatória, a demonstrar que há indícios de impropriedades, merecendo 

processamento a presente demanda para o fim de verificar a legalidade/regularidade 

das medidas adotadas no Pregão Eletrônico nº 008/22 do Consórcio Intermunicipal 

de Saúde do Médio Paranapanema. 

Dessa forma, atesta-se o preenchimento dos requisitos dos artigos 

30 e 34 da Lei Complementar Estadual nº 113/2005 e dos artigos 275 e 276, caput e 

§1°, do Regimento Interno. 

Passa-se então à análise do pedido cautelar. 

Em relação ao primeiro item, a representante alega que a vedação a 

proposta com taxa administrativa negativa viola os princípios da legalidade e ampla 

competitividade, uma vez que as normas que a proíbem seriam restritas às 

empresas que aderem ao Programa de Amparo ao Trabalhador, com os respectivos 

benefícios fiscais, o que não é cabível a órgãos públicos, sendo ilegal a vedação 

prevista no Edital. 
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A análise do tema demonstra assistir razão à representante. O item 

10.1.1 do Edital prevê que a taxa de administração deve ser de no mínimo 0,00% e 

no máximo 0,33%, com a seguinte redação: 

 

10.1.1. Em função do sistema eletrônico Licitações -e não 

operacionalizar método de critério de julgamento de menor taxa de 
administração, o lance deverá ser ofertado com desconto em cima do 
valor global, devendo o desconto corresponder com a taxa de 

administração ofertada, não podendo a taxa ser inferior a 0% nem 
superior a 0,33%.  
 

Ocorre que inexiste previsão nas normas de licitação pública que 

vede a apresentação de taxa de administração negativa.  No âmbito privado, nos 

termos o art. 1º da Lei nº 6.321/1976, é permitido às empresas que  participarem e 

programas de incentivo à alimentação do trabalhados “deduzir, do lucro tributável 

para fins do imposto sobre a renda o dobro das despesas comprovadamente 

realizadas no período base” e, o Decreto nº 10.854/21 e a MP nº 1.108/2022, 

respectivamente nos art. 175 e 3º2, vedam a previsão de deságio ou desconto, com 

a finalidade de evitar que o benefício tenha desvio de finalidade. 

Ocorre que o Consórcio Municipal não é beneficiário do incentivo 

fiscal em questão e há previsão expressa no objeto do item licitado que o benefício 

não está vinculado ao PAT, sendo assim incabível a restrição. 

Há precedentes nesta Corte no sentido de ser irregular a vedação de 

apresentação de taxa da administração negativa no fornecimento de sistema de 

gerenciamento de pagamento de vale alimentação. Como exemplo cita-se um 

excerto do Acórdão nº 17/22-STP: 

 

 

                                                 
2
 Art. 175. As pessoas jurídicas beneficiárias, no âmbito do contrato firmado com fornecedoras de 

alimentação ou facilitadora de aquisição de refeições ou gêneros aliment ícios,  não poderão exigir 

ou receber qualquer tipo de deságio  ou imposição de descontos sobre o valor contratado,  
prazos de repasse que descaracterizem a natureza pré-paga dos valores a serem disponibilizados 
aos t rabalhadores, ou outras verbas e benefícios diretos ou indiretos de qualquer natureza não 

vinculados diretamente à promoção de saúde e segurança alimentar do trabalhador.  
Art. 3º O empregador, ao contratar pessoa jurídica para o fornecimento do auxílio-alimentação de que 
trata o art. 2º, não poderá exigir ou receber:  

I - qualquer tipo de deságio ou imposição de descontos sobre o valor contratado; 

https://www.jusbrasil.com.br/topicos/482383826/art-175-do-decreto-10854-21
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(…) 
Por sua vez, em princípio, não se mostra aplicável às licitações 

promovidas pela Administração Pública Direta a vedação prevista no 
art. 175 do Decreto Federal nº 10.854/2021, tendo em vista que ela 
se dirige apenas às  pessoas jurídicas que voluntariament e aderirem 

ao Programa de Alimentação do Trabalhador, o qual, nos termos do 
art. 1º da Lei Federal nº 6.321/1976, lhes permite “deduzir, do lucro 
tributável para fins do imposto sobre a renda o dobro das despesas 

comprovadamente realizadas no período base, em programas de 
alimentação do trabalhador”.  
Considerando que, ao menos nesta análise preliminar, não se 

vislumbra a possibilidade de o Município Representado ser 
beneficiário do mencionado programa de incentivo fiscal, não 
aparenta se sus tentar o fundamento apresentado no certame em 

tela para a vedação à apresentação de propostas contendo taxa 
de administração negativa.  
Desse modo, tendo em vista que, em sede cautelar, devem 

prevalecer os precedentes deste Tribunal acerca da matéria, que, em 
situações análogas, concluiu que a ausência de fundamento para a 
não aceitação de taxas negativas constitui restrição indevida à 

competitividade da licitação, vedada pelo art. 3º, § 1º, I, da Lei 
Federal nº 8.666/93, deve ser reconhecida, neste exame preliminar, a 
presença do elemento da verossimilhança da suposta irregularidade 
apontada, a justificar a expedição de medida cautelar.  

O perigo da demora, por sua vez, decorre do fato de o Edital 
impugnado prever a abertura do certame para o dia 19/01/2022, de 
modo que se mostra indispensável a imediata atuação deste Tribunal.  

(…) 
 

No mesmo sentido é o entendimento do TCU, consoante o seguinte 

precedente: 

(…) 
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações:  
1.6.1 determinar à Furnas Centrais Elétricas S.A., nos termos do art. 

43, inciso I, da Lei 8.443/1992 c/c art. 250, inciso II, do Regimento 
Interno/TCU, que adote providências quanto aos itens abaixo, e 
informe ao TCU, no prazo de sessenta dias, os encaminhamentos 

realizados:  
1.6.1.1. rescindir unilateralmente o contrato 8000010519 firmado junto 
à Sodexo Pass do Brasil Serviços e Comércio S.A. nos termos da 

cláusula 18 do instrumento, face à anulação da Portaria 1.287/2017 
do MTb em decorrência do Acórdão-TCU 2.619/2018-Plenário, relator 
Ministro Benjamin Zymler, e em conformidade com os princípios da 

economicidade e da competitividade dispostos no art. 31 da Lei 
13.303/2016;  
1.6.1.2. contratar emergencialmente, nos termos do art. 30, § 3°, da 

Lei 13.303/2016, a prestação de serviços de gestão do benefício 
alimentação (cartões refeição/alimentação) dos empregados de 
Furnas com cláusula resolutiva vinculada à conclusão de novo 

procedimento licitatório e admitindo-se propostas com ofertas de 
taxas negativas, conforme jurisprudência do TCU: Decisão 38/1996-
Plenário do Ministro-relator Adhemar Paladin, Acórdãos -TCU 

1.034/2012, 1.757/2010, 552/2008, todos do Plenário e relatadas pelo 
Ministro Raimundo Carreiro; e 
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1.6.1.3. realizar novo certame para prestação de serviços de 
gestão do benefício alimentação (cartões refeição/alimenta ção) 

dos empregados de Furnas com possibilidade de adoção de 
taxas negativas, em conformidade com a jurisprudência do TCU: 
Decisão 38/1996-Plenário do Ministro-relator Adhemar Paladin,  

Acórdãos-TCU 1.034/2012, 1.757/2010, 552/2008, todos do Plenário 
e relatadas pelo Ministro Raimundo Carreiro; 
(…) 

 

Dessa forma, encontra-se presente o fumus boni iuris para a 

concessão da medida cautelar. 

Com relação aos demais pontos elencados na representação, 

especialmente a quantidade de estabelecimentos credenciados e a vedação ao 

reajuste da taxa de administração, entendo serem necessários esclarecimentos 

adicionais, especialmente com relação à fase interna da licitação, a fim de se 

verificar as condições e justificativas que ensejaram tais previsões. 

Ante o exposto, analisados os pontos de insurgência da 

representante, tenho que o periculum in mora também é observado, uma vez que a 

licitação concluída na forma que se encontra pode ensejar a fixação de preços 

acima do que as empresas podem fornecer se permitida a taxa administrativa 

negativa, sem obtenção da proposta mais vantajosa, com descumprimento dos 

princípios da legalidade e da competitividade, entendo presentes os requisitos para 

a concessão da medida cautelar pleiteada. 

Assim, RECEBO a presente Representação da Lei n.º 8.666/1993 e, 

com fulcro no art. 53, §2º, inciso IV e §3º, II da Lei Complementar Estadual n.º 

113/053, assim como com base no inciso XII4 do art. 32 e no §1º5 do art. 282 do 

                                                 
3
 Art. 53. O Tribunal poderá solicitar incidentalmente e motivadamente, aos órgãos e Poderes 

competentes a aplicação de medidas cautelares definidas em lei, ou determinar aquelas previstas  no 

Regimento Interno, quando houver receio de que o responsável possa agravar a lesão ou tornar difícil  

ou impossível a sua reparação, nos termos do Código de Processo Civil. [...] 

§ 2º As medidas cautelares referidas no caput são as seguintes: [...] 

IV – outras medidas inominadas de caráter urgente. [...] 

XIII - submeter à apreciação do Tribunal Pleno, na primeira sessão subsequente, as decisões que 

concederem ou revogarem medidas cautelares, em processos de competência de denúncia e 

representação.  

§ 3º São legitimados para requerer medida cautelar: [...] 

II – as partes;  
4
 Art. 32. Como Relator, compete ao Conselheiro: 

[...] 
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Regimento Interno deste Tribunal de Contas, acolho o petitório apresentado e 

DETERMINO, em sede cautelar, a imediata suspensão do Processo 

Administrativo nº 009/22 - Pregão Eletrônico nº 008/22 do Consórcio 

Intermunicipal de Saúde do Médio Paranapanema.  

À vista disso, encaminhem-se os presentes autos à Diretoria de 

Protocolo (DP) para: 

a) INTIMAR, com urgência, via telefone e comunicação eletrônica 

com certificação nos autos, o Consórcio Intermunicipal de Saúde do Médio 

Paranapanema, na pessoa do seu representante legal, para ciência e imediato 

cumprimento desta decisão; 

b) CITAR o Consórcio Intermunicipal de Saúde do Médio 

Paranapanema, na pessoa de seu representante legal Sr. Marcos Antonio 

Voltarelli, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, contado da juntada do Aviso de 

Recebimento aos autos, apresente defesa quanto às irregularidades apontadas 

nesta Representação. 

Para além, os autos devem retornar a este Gabinete antes da 

próxima sessão do Tribunal Pleno, tendo em vista a necessidade de submeter à 

apreciação do colegiado a decisão cautelar proferida, conforme disposto no art. 400, 

§1º-A, do Regimento Interno.  

Publique-se. 

 

Gabinete, em 3 de maio de 2022. 
Documento assinado digitalmente 

CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA 

RELATOR 

                                                                                                                                                         
XII - exercer o juízo de admissibilidade, presidir a instrução, relatar e adotar as medidas necessárias, 

inclusive de natureza cautelar, nos processos de denúncia e representação, bem como na hipótese 

do art. 113, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, e nas comunicações originárias da Ouvidoria;  
5
 Art. 282. A representação prevista na Lei n° 8.666/1993 será autuada, distribuída e encaminhada ao  

Conselheiro Relator, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, nos termos do art. 125, IV, da Lei 

Complementar n° 113/2005.  

§ 1º Caso comporte decisão cautelar a mesma será proferida com urgência pelo Conselheiro Relator,  

produzindo efeitos imediatamente,  sendo submetida à deliberação do Plenário na sessão 

subsequente, independentemente de inclusão em pauta.  


